
Informativo da Associação Paulista de Magistrados
Ano XXIII - Número 244 - Fevereiro de 2017

Foco total 
no Judiciário

APAMAGIS defende 
indicação de Juiz no STF

Jayme de Oliveira fala  
sobre futuro da Magistratura



/ 2 / Tribruna da Magistratura - APAMAGIS

JustiçaLuta pela

Consciente do inequívoco apoio que receberemos de uma Magistratura forte 
e coesa, como tem se revelado a Justiça de São Paulo, cabe compartilhar 

um pouco de nossos sonhos e lutar para que eles se tornem reais.
Mesmo diante de uma crise sem precedentes, reafirmamos a disposição 

de lutar por um Judiciário cada vez mais forte e apto a oferecer aos juízes 
segurança plena para atuar de maneira independente, distribuindo Justiça. 

Não descansaremos diante das iniquidades, que, infelizmente, estão ocor-
rendo de modo reiterado.

Os principais veículos de comunicação parecem reverberar discursos mani-
queístas e sem fundamento, cujo único efeito foi o de desinformar a popula-
ção sobre a importância e a seriedade do Judiciário. 

Nesse sentido, responderemos com prontidão às injustas agressões endere-
çadas ao Juiz ou à Magistratura, sejam elas físicas ou morais. 

Isso não se dará por espírito corporativista, mas pela certeza absoluta de 
que a verdadeira Justiça depende de magistrados que possam julgar de acordo 
com a Constituição Federal, leis e as próprias consciências, livres, portanto, 
de quaisquer pressões indevidas.

Não basta reagir, é preciso ir além. Nesse sentido, fomentaremos ainda 
mais interlocução entre os Magistrados e os demais tecidos sociais, notada-
mente os representantes dos outros poderes, do Ministério Público, da Advo-
cacia e da imprensa.

Internamente, buscaremos diminuir ainda mais as fronteiras fictícias que 
foram impostas ao longo do tempo na Magistratura, que artificialmente cin-
gem juízes e desembargadores; opõem aposentados e pensionistas aos cole-
gas da ativa; ou tentam separar juízes da capital e do interior. 

O tempo que vivemos é de união, e sem ela não conseguiremos superar os 
obstáculos que este novo ano nos apresenta.

Não é hora de nos dispersarmos com quaisquer questões não sejam a defe-
sa intransigente do Magistrado, da Magistratura e do Poder Judiciário.

A coesão que pretendemos ampliar, torna-nos mais fortes e preparados 
para o cenário de grandes obstáculos. 

A APAMAGIS precisará ainda mais de seus diretores, conselheiros e coorde-
nadores, que entregaram, entregam e, tenho certeza, continuarão entregando 
inestimável apoio nesses 64 anos de história. Necessitará de cada um dos 
mais de 3.100 associados e os milhares de familiares que sempre a apoiaram 
incondicionalmente.

Ao aceitar a missão que nos foi confiada, reafirmamos o pacto de lutar 
incessantemente pela Justiça, pela Magistratura de São Paulo, pelos magis-
trados e seus familiares, afinal, somos todos APAMAGIS.

EDITORIAL
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Oscild de Lima Junior
presidente da APAMAGIS
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RESUMO

Giro pela APAMAGIS
Um resumo da atuação pública da sua entidade representativa

A interlocução com a sociedade e seus representantes é vital para a Magistra-
tura. A partir dessa edição do Tribuna da Magistratura, você poderá conferir 
um pouco do trabalho da Diretoria e do Conselho Consultivo, Orientador e 
Fiscal da APAMAGIS.

Confira!

Competência das Ações  
de Acidentes do Trabalho
No último dia 23 de janeiro, o Presidente da APAMAGIS Oscild 
de Lima Junior e o diretor secretário adjunto Thiago Elias Mas-
sad estiveram no Fórum Hely Lopes Meirelles para uma reunião 
com o Deputado Federal Arnaldo Faria de Sá. Na oportunidade, 
foram discutidas estratégias em relação à PEC da Previdência, 
que modifica o artigo 109 da Constituição Federal, cujo teor 
retira da Justiça Estadual a competência para julgamento das 
ações de Acidentes do Trabalho.

No dia 26 de janeiro, a Diretoria da APAMAGIS ofereceu 
um jantar de confraternização para os juízes aprovados no 
186º Concurso de Ingresso na Magistratura. Na oportuni-
dade, o presidente da APAMAGIS Oscild de Lima Junior pa-
rabenizou os novos magistrados e destacou a importância 
da magistratura para a sociedade brasileira.

Juízes do 186º Concurso

Congresso Interinstitucional  
de Magistrados
O presidente Oscild de Lima Junior recebeu no dia 20 de ja-
neiro o presidente da Ajufesp Fernando Mendes e o diretor de 
Assuntos Legislativos da Amatra XV Ronaldo Oliveira Siandela 
e Coordenador Adjunto da APAMAGIS Hugo Leandro Maranzano 
para discutir a realização do III Congresso Interinstitucional de 
Magistrados este ano.

Cambridge, Yale e Harvard  
na APAMAGIS
Entre os dias 11 e 24 janeiro, a APAMAGIS apoiou cultural-
mente a realização do curso Critical Reflexion on Work and 
Good Life com especialistas de Cambridge, Yale e Harvard. A 
abertura contou com a presença do professor Danilo Petro-
novich e da vice-presidente da APAMAGIS Vanessa Mateus.

Representantes de Cartórios 
A Diretoria Executiva da APAMAGIS recebeu, no dia 3 de 
fevereiro, a visita de cortesia do presidente do Sinoreg 
Cláudio Marçal Freire, do 1° secretário da Anoreg Dema-
des Mario Castro, do presidente do Colégio Notarial de 
São Paulo Andrey Guimarães Duarte, do presidente do 
Instituto de Estudos de Protestos de Títulos do Brasil 
- Seção São Paulo, José Carlos Alves e da titular do Car-
tório em Ermelino Matarazzo Maria Beatriz Lima Furlan.
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No dia 11 de janeiro, o presidente da APAMAGIS Oscild de Lima Junior represen-
tou a APAMAGIS, na sessão que marcou a posse do corregedor-geral do MPSP, 
Paulo Afonso Garrido de Paula, reconduzido ao cargo para o biênio 2017/2018.

Posse no MPSP

Renzo Leonardi  
assume CCOF
O desembargador Renzo Leonardi assu-
miu, no dia 31 de janeiro, a presidência do 
Conselho Consultivo, Orientador e Fiscal 
da APAMAGIS. Conforme deliberação do 
Conselho, desde 2014 o mandato de cada 
presidente é de um ano. Renzo Leonardi 
sucederá Fernando Bartoletti.

Previdência para novos juízes
O presidente da APAMAGIS Oscild de Lima Júnior e o presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo Paulo Dimas de Bellis Mascaretti reuniram-se, 
no dia 2 de fevereiro, para discutir sobre o regime de previdência dos juízes que 
ingressaram na magistratura nos últimos concursos. De acordo com Oscild, o 
presidente Paulo Dimas foi muito receptivo e está empenhado em encontrar uma 
solução para resolver o problema.

Coordenadoria da JE na AMB 
O presidente da APAMAGIS e o diretor secretário adjunto, respecti-
vamente, Oscild de Lima Junior e Thiago Elias Massad, prestigiaram a  
1º reunião da Coordenadoria da Justiça Estadual 2017 da Associa-
ção dos Magistrados Brasileiros (AMB). A reunião contou com a 
presença de dezenas de representantes de associações estaduais. 
Dentre os temas da pauta, destacaram-se as iniciativas em defesa 
de interesse da magistratura no Legislativo, a reforma da Previ-
dência, eleições diretas para a cúpula diretiva dos Tribunais e a 
permuta interestadual. 

Boa notícia: fim da 
chamada extra da  
Sede Social 
Dando continuidade a premissa de 
uma administração transparente, a 
Diretoria Executiva da APAMAGIS 
informa que a chamada extra de 
R$107,72, da Sede Social, foi supri-
mida da mensalidade dos associados.

Encontro com Deputado
O presidente Oscild de Lima Junior 
reuniu-se, no dia 8 de fevereiro, com 
o líder do PSDB na Câmara, deputado 
federal Ricardo Tripoli. 

Cavalaria da PM 
O tenente-coronel PM Marcelo Viei-
ra Salles é o novo comandante do 
Regimento de Polícia Montada 9 de 
Julho, a cavalaria da Polícia Militar. 
O presidente da APAMAGIS Oscild de 
Lima Junior e o diretor adjunto de 
Segurança Antonio Augusto Neves 
prestigiaram a cerimônia no dia 10 
de fevereiro.

Sidney Beraldo assume no TCE
A APAMAGIS prestigiou a posse do 
novo Corpo Diretivo do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), que aconte-
ceu no dia 6 de fevereiro. Tomaram 
posse o presidente Sidney Estanislau 
Beraldo, o vice-presidente Renato 
Martins Costa e o Corregedor Antonio 
Roque Citadini. Os empossados terão 
o mandato de um ano na direção da 
Corte de Contas paulista.
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PREVIDÊNCIA

APAMAGIS se  
mobiliza contra  
a PEC 287/16
Preocupada com os rumos políticos 

do país, em especial, no tocante 
a proposta de reforma da Previdência 
apresentada pelo governo, uma for-
ça-tarefa foi criada por entidades de 
classe para congregar esforços contra 
a PEC 287/16. Por isso, desde o início 
do ano, dezenas de reuniões foram 
realizadas entre a APAMAGIS e outras 
instituições com o objetivo de discu-
tir e formular ações conjuntas sobre o 
tema, que tem sido apontado como a 
principal preocupação da magistratu-
ra nacional, bem como da sociedade. 

O texto com a Proposta de Emen-
da à Constituição foi encaminhado 
ao Congresso Nacional em dezembro 
passado. No início de fevereiro, foi 
instalada uma comissão especial para 
analisar o mérito da proposta. A in-
tenção do relator, deputado Arthur 
Oliveira Maia (PPS-BA), é apresentar 
o parecer até o fim de março. 

De acordo com o roteiro de traba-
lhos, serão realizadas oito audiências 
públicas e um seminário internacio-
nal para conhecer os sistemas de 
outros países. Além disso, a comis-
são terá até 40 sessões plenárias da 
Câmara para debater a matéria, que 
deverá ser levada à votação, em dois 
turnos, no plenário da Casa. A expec-
tativa do governo é que a proposta 
seja votada até o fim do primeiro se-
mestre deste ano.

O texto da reforma da Previdência 
estabelece que o trabalhador precisa 
atingir a idade mínima de 65 anos e, 
pelo menos, 25 anos de contribuição 
para poder se aposentar. Nesse caso, 
ele receberá 76% do valor da aposen-
tadoria, que corresponderá a 51% da 
média dos salários de contribuição, 
acrescidos de um ponto percentual 
dessa média para cada ano de contri-
buição. Com a mudança, o governo, 
automaticamente, aumenta as idades 
dos servidores para aposentadoria de 
estados e municípios, além de Judici-
ário e Legislativo. 

Se aprovada a PEC, todos os traba-
lhadores ativos entrarão no novo sis-
tema. Aqueles que têm menos de 50 
anos (homens) ou 45 anos (mulheres) 
deverão obedecer às novas regras in-
tegralmente. Quem tem 50 anos ou 
mais será enquadrado com uma regra 
diferente, com tempo adicional para 
requerer o benefício. Aposentados e 
aqueles que completarem os requisi-
tos para pedir o benefício até a apro-
vação da reforma não serão afetados 
porque já têm o direito adquirido.

Reação
Desde que a proposta de reforma da 
Previdência foi anunciada pelo governo, 
as associações e instituições de classe 
se uniram para elaborar estratégias de 
atuação junto ao Congresso Nacional. 

No dia 6 de fevereiro, o presiden-
te da APAMAGIS Oscild de Lima Junior 
participou de uma reunião com o depu-
tado federal Arnaldo Faria de Sá (PTB-
-SP), o presidente do Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo Paulo Dimas de Bellis 
Mascaretti, o presidente do Tribunal de 
Justiça Militar do Estado Silvio Oyama 
e o presidente da AMB Jayme Martins 
de Oliveira Neto, além de vários repre-
sentantes de entidades de classe, que 
também estiveram presentes no en-
contro. Segundo o presidente Oscild, 
“é obrigação das entidades lutar pela 
defesa das Carreiras de Estado, incluin-
do a questão previdênciária”.  

O presidente Oscild e o diretor se-
cretário adjunto Thiago Elias Massad 
também prestigiaram a primeira reu-
nião da Coordenadoria da Justiça Es-
tadual da nova gestão da Associação 

‘‘É obrigação das 
entidades lutar 
pela defesa das 
Carreiras de Estado, 
incluindo a questão 
previdênciária
Oscild de Lima Júnior
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dos Magistrados Brasileiros (AMB), 
cujo foco foi a discussão sobre a  
PEC 287/16.

Segundo Thiago Massad, “o mo-
mento exige coesão entre agentes do 
Estado e sociedade porque as deci-
sões da PEC 287/16 ultrapassam os 
limites de regras previdenciárias”. 

Na mesma semana, dia 10, por 
iniciativa da APAMAGIS, da Associa-
ção Paulista do Ministério Público 
(APMP), da Associação Paulista dos 
Defensores Públicos (APADEP), da As-
sociação dos Procuradores do Estado 
de São Paulo (APESP) e da Associação 
dos Juízes Federais de São Paulo e 
Mato Grosso do Sul (AJUFESP) foi re-
alizada uma reunião para igualmente 
debater o assunto. Na oportunidade, 
os presentes decidiram pela formação 
de um grupo organizado: o FOCAE-SP 
– Fórum das Carreiras de Estado de 
São Paulo. A ideia deste grupo é reu-
nir e articular, junto aos parlamen-
tares, os pontos comuns a todas as 
carreiras e de toda a população traba-
lhadora brasileira frente às propostas 
apresentadas pela PEC. 

O FOCAE está elaborando um cro-
nograma de trabalho, todavia já fo-
ram estabelecidas as comissões para 
coordenadoria geral, política, técnica 
e comunicação. Além disso, no últi-
mo dia 13, o FOCAE tornou pública 
uma nota referente à Previdência. 
(Leia box na página 8).   

Além das cinco associações or-
ganizadoras do encontro, estiveram 
presentes na reunião e fazem parte 
do FOCAE-SP: Sindicato dos Agentes 
Fiscais de Renda do Estado de São 
Paulo (SINAFRESP), Sindicato dos Pe-
ritos Criminais do Estado de São Paulo 
(SIMPCRESP), Associação dos Defen-
sores Públicos (ANADEP), Sindicato 
Nacional dos Fiscais Federais Agrope-
cuários (ANFFA), Associação Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil (ANFIP), Sindicato dos 
Delegados de Polícia do Estado de São 
Paulo (SIDPESP), Associação Paulista 
dos Auditores Fiscais da Receita Fe-
deral do Brasil (APAFISP), Associação 
dos Oficiais da Polícia Militar de São 

Paulo (AOPM) e o Sindicato Nacional 
dos Analistas e Técnicos de Finanças e 
Controle (UNACON).

No dia 15 de fevereiro, cerca de 300 
magistrados, promotores e operadores 
do Direito participaram de um ato con-
tra a reforma em Brasília, na Câmara dos 
Deputados. O movimento foi organizado 
pela Frente Associativa da Magistratura 
e do Ministério Público (Frentas). 

Na oportunidade, a APAMAGIS foi 
representada pela vice-presidente Va-
nessa Ribeiro Mateus, pelo diretor ad-
junto de Assuntos Legislativos, Felipe 
Viaro e pelo assessor da presidência, 
João Batista Galhardo Junior. 

Segundo o presidente da AMB, 
Jayme de Oliveira, o movimento ob-
jetivou “chamar a atenção dos parla-
mentares de todas as bancadas para 
a abertura de um debate verdadeiro 
com a sociedade civil para que tenha-
mos uma reforma real e verdadeira. 
Inclusive, para não precisarmos daqui 

a dez anos fazer outra. Esta Casa é 
uma casa de debate, por isso é preci-
so que haja uma discussão séria”.

A opinião foi apoiada pelos mais 
de dez deputados federais que compa-
receram ao evento para se solidarizar 
com o movimento. 

‘‘O momento exige 
coesão entre 
agentes do Estado 
e sociedade porque 
as decisões da PEC 
287/16 ultrapassam 
os limites de regras 
previdenciárias
Thiago Massad
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‘‘

‘‘

‘‘ ‘‘ ‘‘

Associação Paulista de Magistrados

seu dever de repassar à Previdência, deixando de compensar as receitas das quais abriu mão. Com isso, as emendas 

posteriores e a  legislação ordinária esvaziam o conteúdo social que norteou a Constituição em 1988. A desoneração 

tributária, nos últimos seis exercícios, implicou em trilhonária renúncia, como se vê na tabela abaixo:

  
 ANO   RENÚNCIA FISCAL UNIÃO*
 2011                                           152.441 bi de reais 2012                                           182.410 bi de reais 2013                                              223.310 bi de reais 2014                                           253.715 bi de reais 2015                                           267.336 bi de reais 2016                                           266.993 bi de reais TOTAL                                       1.346.205 tri de reais

4. O valor positivo dos benefícios na economia nacional: em dezembro de 2016, a Previdência Social pagou 33,7 milhões 

de benefícios, sendo 29,2 milhões previdenciários e acidentários e os demais, assistenciais, conforme dados do portal 

da Previdência Social. Isso representa a grandeza do setor na vida econômica nacional e não um peso ao país. Repre-

senta resposta justa à contribuição longínqua de milhares de trabalhadores.2. Riscos da PEC/287: a) A idade mínima de 65 anos e as inúmeras restrições à concessão de pensões e benefícios impli-

cará uma arrecadação sem a contrapartida, pois é perversa a imputação de que no Brasil há excesso de generosidade 

na concessão de aposentadoria precoce; b) Desrespeito à dignidade dos trabalhadores portadores de doenças graves 

e incapacitantes, retirando-lhes o benefício da aposentadoria integral em desencanto à conquista proporcionada com 

a PEC 70/12; c) A compulsoriedade da contribuição e a ausência de expectativa de aposentação implicarão em am-

pliação da informalidade e somente beneficiarão empresas de previdência complementar, poupança e outros setores 

financeiros (a previdência passará a ser efetivamente deficitária por ausência de contribuições); e) Depauperação do 

serviço público sem qualquer atratividade ao ingresso, que já passou por forte impacto no valor máximo de proventos 

limitados ao teto do RGPS; f) Perda dos valores pagos a título de contribuição no caso de pensão aos dependentes, por 

exemplo, dois servidores que tenham deixado filhos, cujo direito será restrito a uma única pensão, mesmo que ambos 

tenham contribuído ao RGPS e RPPS ou ambos ao RGPS ou ambos ao RPPS; g) Desrespeito à segurança jurídica e 

ao direito social planejado imposta com as regras de transição seja para os que completaram a idade mínima e não o 

tempo de contribuição, seja para aqueles que estavam muito próximos da idade mínima. Por todo o exposto, as entidades que compõem o Fórum das Carreiras de Estado de São Paulo (FOCAE-SP) manifes-

tam-se contrariamente à aprovação da PEC 287/16. 

PREVIDÊNCIA

Associação Paulista de Magistrados

NOTA PÚBLICA DO FOCAE-SP

As entidades que congregam o Fórum das Carreiras de Estado de São Paulo (FOCAE-SP) vêm a público esclarecer a po-

pulação brasileira e prestar aos senhores congressistas os melhores préstimos a propósito de tema relevantíssimo, posto 

em debate com a PEC-287 (reforma previdenciária), que expressa o plano de ajuste fiscal proposto pelo Governo Federal, 

mas cuja marcha procedimental não dispensa o debate franco e inclusivo da participação popular em tema cujo resultado 

afetará a vida de todos os trabalhadores urbanos e rurais, privados e públicos.

Necessário amplo debate sobre:

1. O alegado – mas não comprovado - déficit decorre da desvinculação de receitas previdenciárias pelo Governo Fede-

ral, da exoneração previdenciária para grandes setores econômicos e da não cobrança do passivo que o setor privado 

deve à Previdência.

 1.1) Governo pode (pode, não que deva...) usar parte do dinheiro arrecadado para o regime de seguridade social 

para outras despesas. De 2000 a 2015 foi retirada do regime da seguridade social (que inclui a Previdência) a quantia 

atualizada de R$ 2.828.113.361.544,62 (dois trilhões, oitocentos e vinte e oito bilhões, cento e treze milhões, trezentos 

e sessenta e um mil, quinhentos e quarenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), usada basicamente para paga-

mento de juros da dívida.

 1.2) De 2005 a 2015, o Regime de Seguridade Social apresentou superávit atualizado de R$ 1.210 trilhões. Onde está 

este dinheiro, valor muito superior aos R$ 680 bilhões que o Governo Federal alega que conseguirá economizar nos 

próximos 10 anos, à custa da supressão dos direitos dos trabalhadores públicos e privados?

 1.3) A renúncia de receitas previdenciárias remontaram aproximados 100 bilhões de reais nos últimos quatro exercí-

cios consolidados e auditados (2011 a 2015).

 1.4) A dívida ativa da Previdência (isto é, o que foi sonegado e deve ser pago à Previdência) é de aproximados 400 

bilhões de reais, quarto da dívida ativa da União (aproximados um trilhão e seiscentos bilhões de reais).

 1.5) Para o orçamento da União de 2015, 42,43% foram destinados ao pagamento de juros e amortização da dívida 

pública. Tanto o superávit previdenciário como as receitas advindas da DRU foram drenadas para o pagamento dos 

juros da dívida pública, transferindo recursos do cidadão para alguns poucos beneficiários, causando injusta concen-

tração de renda, que será agravado pela Reforma. 

2. A errática política fiscal e gestão dos recursos: Renúncias tributárias e desvinculação de receitas tributárias (DRU), ex-

cesso de patrimônio imobilizado, ampliação na execução de grandes devedores são medidas que poderiam contribuir 

enormemente para ampliar o superávit da Seguridade e seria resposta adequada à perspectiva de reduzir os gastos 

públicos, sem retirar dos trabalhadores mais uma vez seus direitos sociais.

3. Benefícios e Gestão - desigualdade de tratamento: Desde 1998 (EC 20) e as sucessivas reformas (EC 3/93), (EC 41/03), 

(EC 47/05) e (EC 70/15), a aposentadoria e a pensão têm sido dificultadas. E em se tratando se serviço público é indis-

pensável citar que a Lei 13.135/2015 promoveu profundo ajuste ao regime de pensão. O sacrifício dos trabalhadores 

parece nunca se esgotar, enquanto a gestão dos recursos não for eficiente e sem privilégios. Veja-se o exemplo da 

MP 540/2011, convertida em lei (Lei 12.546/11), que estendeu as desonerações previdenciárias a mais de 56 setores 

econômicos. Essa prática tem sido contínua e o Tesouro Nacional auxilia setores da vida pública e vira as costas ao 

O alegado – mas 
não comprovado 
- déficit decorre 
da desvinculação 
de receitas 
previdenciárias pelo 
Governo Federal, 
da exoneração 
previdenciária para 
grandes setores 
econômicos e da não 
cobrança do passivo 
que o setor privado 
deve à Previdência.

De 2005 a 2015, o 
Regime de Seguridade 
Social apresentou 
superávit atualizado de 
R$ 1.210 trilhões. Onde 
está este dinheiro, valor 
muito superior aos R$ 
680 bilhões que o Governo 
Federal alega que 
conseguirá economizar 
nos próximos 10 anos, à 
custa da supressão dos 
direitos dos trabalhadores 
públicos e privados?

Para o orçamento da 
União de 2015, 42,43% 
foram destinados ao 
pagamento de juros e 
amortização da dívida 
pública. 

Depauperação do 
serviço público sem 
qualquer atratividade 
ao ingresso, que já 
passou por forte 
impacto no valor 
máximo de proventos 
limitados ao teto.

Desrespeito à segurança 
jurídica e ao direito social 
planejado imposta com as 
regras de transição seja 
para os que completaram a 
idade mínima e não o tempo 
de contribuição, seja para 
aqueles que estavam muito 
próximos da idade mínima.
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AMB

Jayme de Oliveira e os 
desafios da Magistratura
Eleito com recorde de votos dos juízes paulistas, o atual presidente  
da AMB aborda temas de repercussão nacional

O ex-presidente da APAMAGIS (biênios 
2014 e 2016) e atual presidente da 

Associação dos Magistrados Brasileiros 
(AMB), Jayme Martins de Oliveira Neto, 
discorre sobre o momento delicado ex-
perimentado pelo país e pela Magistra-
tura, avalia a importância dos juízes e 
desembargadores, preconizando o forta-
lecimento associativo. Leia a seguir. 

Foram três anos na presidência da  
APAMAGIS. Fale um pouco sobre sua jor-
nada como administrador da Entidade.
Esses três anos à frente da APAMAGIS 
foram, talvez, os anos mais importan-
tes da minha vida profissional. Atua-
mos de uma maneira democrática, com 
ampla e intensa participação dos coor-
denadores. Compreendemos que a inte-
riorização era necessária para dar força 
política aos colegas. Acredito, inclusi-
ve, que isso deveria ser objeto de refor-
ma estatutária, ou seja, os coordenado-
res do interior integrando um conselho 
consultivo. Procuramos fortalecer a área 
jurídica, porque, infelizmente, os juízes 
vão precisar cada vez mais, seja para de-
fesa junto as corregedorias, seja junto 
ao CNJ, ou até para processos judiciais. 
Fortalecemos a assistência legislativa, 
contratando uma assessora parlamentar 
em Brasília, o que modificou nosso rela-
cionamento com o Congresso Nacional. 
Contratamos a consultoria PWC - Pri-
ce, que fez um diagnóstico e ajudou a 
implementar as medidas positivas para 
as contas da Associação. Na sequência 
contratamos uma auditoria externa per-
manente, a BDO RCS – Auditores Inde-
pendentes, que se tornou estatutária. 
Ou seja, as contas da Associação estão 
de acordo com padrões internacionais. 
Hoje, a Entidade é muito mais forte do 

ponto de vista financeiro. Um exemplo. 
Tínhamos 170 funcionários, entregamos 
com aproximadamente 140, preservan-
do a qualidade de serviços. Além disso, 
todas as contas estão provisionadas, 
incluindo as reservas administrativas. 
Também provisionamos o pagamento 
da sede social - aproximadamente R$ 2 
milhões - para não aumentar a Chamada 
Extraordinária. Nosso objetivo era não 
sobrecarregar o associado, além do cus-
to associativo que, aliás, foi reduzido.  

No final desse ano, quitamos um em-
préstimo que foi feito no passado junto 
ao CCH. Ainda assim, deixamos reserva 
financeira, o que é inédito, na ordem de 
R$ 3,6 milhões. Nossas festas de final de 
ano bateram recorde de público de duas 
mil pessoas. Elevamos o número de as-
sociados para aproximadamente 3150, o 
maior número na história da APAMAGIS. 
Tudo isso foi o resultado de um trabalho 
de transparência, da valorização do di-
nheiro do associado e de participação. 

O senhor deixa a presidência da 
APAMAGIS com o sentimento de 
missão cumprida?
O compromisso era fazer a APAMAGIS for-
te, e a nossa sensação é que deixamos 
uma Entidade muito mais forte do pon-
to de vista administrativo, financeiro e 
institucional. Hoje temos uma Entidade 
reconhecida no Congresso Nacional, que, 
aliás, reclama suas manifestações. Em 
São Paulo, é da mesma forma na Assem-
bleia Legislativa. O relacionamento que 
construímos com a sociedade civil e com 
os Poderes foi saudável, equilibrado, de 
respeito e de harmonia.

O que o levou a pleitear à presidên-
cia da AMB?
A presidência da AMB foi uma circuns-
tância que ocorreu no caminho. Nosso 
projeto inicial era concluir um primeiro 
mandato, sem a pretensão de disputar 
o segundo, mas a reeleição aconteceu 
naturalmente, sem disputa, o que tam-
bém foi motivo de honra. Consultamos 
os colegas e houve interesse na nossa 
permanência para dar sequência ao tra-
balho. Todavia, ano passado, começou 
o processo sucessório na AMB, e cole-
gas de outros estados nos procuraram 
para a candidatura. Assim, consultamos 
os colegas da Associação, do Conselho, 
da Diretoria e nos encontros que tive-
mos no interior. Explicamos à magistra-
tura de maneira clara, indagando se o 
desejo deles era o de que permanecés-
semos na APAMAGIS ou se o ideal seria 
disputar a AMB. O apoio foi unânime 
e a candidatura surgiu espontaneamen-
te, com maciça adesão dos colegas. A 
disputa foi bem acirrada, mas como os 
associados se empenharam, fomos elei-
tos, com apoio de todos os Estados.

‘‘O compromisso era 
fazer a APAMAGIS 

forte, e a nossa 
sensação é que 
deixamos uma 

Entidade muito mais 
forte do ponto de 

vista administrativo, 
financeiro e 
institucional
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Quais são os desafios à frente da AMB?
São enormes porque o momento é di-
fícil. Desde o ano passado vivemos 
situação bastante complicada para o 
Judiciário. As operações ligadas à Lava 
Jato, que contam com participação in-
tensa do Judiciário, do MP e das Polí-
cias, acabaram gerando forte reação. 
O Judiciário passou a ser alvo de ata-
ques, na maioria das vezes descabidos e 
desproporcionais. O ano começou com 
as eleições do Senado e na Câmara e, 
respeitosamente, conversamos com os 
presidentes das duas Casas. Além disso, 
há a reforma da Previdência que está 
pautada e o governo tenta fazer um rolo 
compressor. Vamos reagir! Há também 
a reforma Trabalhista, que tenta atingir 
direitos sociais e trabalhistas duramen-
te conquistados. Temos as pautas sala-
riais da magistratura: a única carreira 
sem sequer recomposição inflacionária. 
Entendemos como retaliação ao Judici-
ário. Isso está bastante claro, com uma 
série de medidas provisórias reajustan-
do o salário de inúmeras carreiras, dei-
xando de fora apenas a magistratura e 
o MP, de uma maneira incompreensível. 
A AMB lutará para reverter isso, afinal o 
reajuste é importantíssimo, com ainda 
mais gravidade para os aposentados, 
que trabalharam a vida inteira e não 
merecem esse tratamento. Não vamos 
abrir mão de atuar firmemente, em to-
das as esferas, na defesa da dignidade 
da magistratura brasileira. 
	
E quais são as expectativas?
Há a esperança de que o bom senso 
volte a imperar. As instituições são 
muito importantes para o bom fun-
cionamento da democracia e esse 

jogo de forças que se instalou não se 
justifica. De nossa parte, vamos bus-
car o CNJ e o Supremo para que se 
reavive a importância de instituições 
fortes e saudáveis no jogo democráti-
co. Espero terminar esta gestão com 
uma magistratura valorizada. Como 
presidente de uma entidade de clas-
se, nossa obrigação é fazer uma bar-
reira de proteção para que os juízes 
possam trabalhar com tranquilidade. 

A APAMAGIS completa 64 anos. Fale 
um pouco sobre a importância da 
Entidade na construção de sua car-
reira como juiz. 
Desde que iniciei na magistratura pro-
curei me envolver na vida associative 
e trabalhei em três gestões como di-
retor. A APAMAGIS é pra mim uma se-
gunda casa, um vínculo forte. Ao dei-
xar a presidência da APAMAGIS, ainda 
que para assumir a AMB, senti triste-
za, uma sensação indescritível, por-
que temos uma ligação. Tenho muito 
orgulho de ter dirigido a APAMAGIS  
e, mais ainda, de ter construído tan-
tas relações pessoais com a magistra-
tura paulista. 

No atual cenário, como o senhor analisa 
a relação entre Judiciário e imprensa? 
A relação com a mídia é importante, 
porém sempre muito difícil. A mí-
dia não consegue compreen-
der o papel do Judiciário por 
mais que se esforce. Du-
rante os últimos 20 anos  
percebi que as associações 
procuraram desenvolver 
uma aproximação com 
jornalistas, criando 

concursos, entregando prêmios, sempre 
com o intuito de permitir que conheçam 
a nossa realidade. De regra, o jornalis-
ta conhece muito bem a realidade do 
Parlamento, do Executivo, mas mui-
to mal a realidade do Judiciário. Há, 
também, dificuldade em aceitar uma 
decisão judicial. O jornalista, assim 
como qualquer cidadão, gostaria que 
a decisão tomada fosse aquela que ele 
pensa que é a correta. Ele tem todo 
o direito de criticar… Entretanto, 
ele precisaria conhecer a realidade, 
o caso, os fundamentos. Logo, não é 
uma relação fácil, mas é necessária. 

‘‘Temos as pautas salariais da 
magistratura: a única carreira 
sem sequer recomposição 
inflacionária. Entendemos 
como retaliação ao Judiciário
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Aproximadamente 21 milhões de fei-
tos em andamento em 2016, 900 

mil audiências realizadas, mais de qua-
tro milhões de sentenças proferidas e 
cerca de 5,5 milhões de processos so-
mente na primeira instância. O número 
impressionante de processos, que foram 
distribuídos e julgados pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
foi divulgado pelo corregedor-geral 
da Justiça, desembargador Manoel de 
Queiroz Pereira Calças, durante a ceri-
mônia de Abertura do Ano Judiciário, 
realizada no Palácio da Justiça no dia 1º 
de fevereiro de 2017. Na oportunidade, 
o corregedor lembrou que “(...)as portas 
do Judiciário paulista estão e estarão 
sempre abertas a todos os cidadãos, 
pois, mesmo nos finais de semana, fe-
riados, dias santificados ou nos recessos 
forenses, a prestação da atividade juris-
dicional nunca é interrompida”.

“Através desses dados notamos a 
imensa dedicação de nossos magis-
trados”, disse o procurador Gianpaolo 
Smanio. “Renovamos o desafio e o 
nosso compromisso com a população 
de São Paulo”, afirmou ele.

Em seu discurso, o deputado 
Fernando Capez também destacou a 
atuação do TJSP e comprometeu-se 
a continuar trabalhando em harmo-
nia com o Judiciário. O presidente da 
OAB-SP igualmente defendeu a bus-
ca permanente pelo diálogo entre os 
Três Poderes, especialmente no atual 
cenário político brasileiro. 

O governador Geraldo Alckmin tam-
bém falou sobre a importância da boa 
relação entre os Poderes, citando como 
exemplo os bons resultados obtidos 
com as Audiências de Custódia, os mu-
tirões e os plantões judiciários, além 
de 90 obras de construção, reforma e 
ampliação de fóruns em todo o Estado. 

Em um discurso emocionado, o pre-
sidente Paulo Dimas de Bellis Mascaretti 
lamentou a perda do ministro Teori Zavas-
cki, morto em janeiro em um acidente de 
avião; bem como dos juízes Antonio José 
Machado Dias e Patrícia Acioli, ambos 
cruelmente assassinados. O presidente 
também destacou a grande repercussão 
da mídia sobre assuntos que envolvem 
magistrados e ministros, e afirmou que a 
sociedade está mais atenta aos aconteci-
mentos relacionados ao Judiciário. “Acho 
que a nação está percebendo a impor-
tância da Justiça e do magistrado para a 
sociedade”, afirmou ele.

Também prestigiaram a solenidade o 
vice-presidente e o decano do TJSP, Ade-
mir de Carvalho Benedito e José Carlos 
Gonçalves Xavier de Aquino, respectiva-
mente; os presidentes das Seções de Di-
reito Privado e Criminal, respectivamente, 
Luiz Antonio de Godoy e Renato de Salles 
Abreu Filho. Além deles, o presidente do 
Tribunal de Justiça Militar Silvio Hiroshi 
Oyama, o presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral Mario Devienne Ferraz, o diretor 
da Escola Paulista da Magistratura Antonio 
Carlos Villen, o presidente da APAMAGIS, 
Oscild de Lima Junior, entre outros.

TJSP

Abertura do Ano Judiciário 
mostra o desempenho do TJSP

‘‘Acho que a nação 
está percebendo 
a importância 
da Justiça e do 

magistrado para a 
sociedade
Paulo Dimas

presidente do TJSP

presidente do TJSP

presidente da APAMAGIS e autoridades
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Prestígio para     
  a Magistratura
O coquetel de posse também celebrou o aniversário de  
64 anos da APAMAGIS 

O novo presidente da APAMAGIS Os-
cild de Lima Junior tomou posse 

de forma solene no último dia 16 de 
fevereiro, na Sede Social, em uma ce-
rimônia muito prestigiada por auto-
ridades dos Três Poderes, bem como 
por familiares e amigos. Na oportuni-
dade, também foi celebrado o aniver-
sário de 64 anos da Associação.  

Coube ao ex-presidente da APAMAGIS  
Régis Fernandes de Oliveira, discursar 
em nome dos ex-presidentes da Enti-
dade. O desembargador lembrou que as 
primeiras reuniões promovidas pela En-
tidade eram realizadas no Fórum João 
Mendes Júnior. Ele também destacou a 
ativa participação da Entidade na Cons-
tituinte de 1988, bem como na reforma 

do Judiciário em 2004. “Muito diálogo 
existiu para a construção do órgão de 
controle externo do Judiciário e tam-
bém na reforma da Previdência”. 

Estiveram presentes na cerimônia 
os ex-presidentes: Artur Marques da 
Silva Filho (2000/2001), Renzo Leo-
nardi (2002/2003), Sebastião Amo-
rim (2006/2007), Henrique Calandra 
(2008/2009), Paulo Dimas Masca-
retti (2010/2011), Roque Mesquita 
(2012/2013) e Jayme de Oliveira 
(2014 a 2016).

Em nome do Legislativo, o deputa-
do federal Celso Russomano (PRB-SP) 
parabenizou a diretoria e afirmou que 
está à disposição da APAMAGIS e de 
todos os membros do Judiciário.

“O momento é extremamente im-
portante. Temos que ter a garantia 
de que o futuro da magistratura não 
será tolhido. O Poder Executivo tem 
que respeitar o Poder Judiciário, que 
é independente e autônomo”, desta-
cou o deputado federal Arnaldo Faria 
de Sá (PTB-SP). “O presidente Oscild, 
o presidente do TJSP Paulo Dimas 
de Bellis Mascaretti e o presidente 
da AMB Jayme de Oliveira têm feito 
um trabalho importante, participan-
do de todas as reuniões onde quer 
que aconteçam, seja em Brasília, São 
Paulo, em um galpão ou em num pa-
lácio. Testemunho a luta deles para 
defender cada um de vocês”, con-
cluiu o deputado.
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APAMAGIS

O presidente do TJSP Paulo Dimas 
falou sobre a importância da APAMAGIS. 
“Vamos lutar com unhas e dentes para 
que nosso Judiciário seja cada vez mais 
forte, mais independente e mais respei-
tado. Vamos vencer as adversidades”, 
complementou ele. 

Ao passar o cargo ao novo pre-
sidente, o presidente da AMB agra-
deceu a magistratura paulista, em 
especial, José Renato Nalini e Paulo 
Dimas pelo apoio. O magistrado tam-
bém destacou o orgulho que os ma-
gistrados sentem da APAMAGIS. Ele 
também agradeceu aos parlamentares 
pelo suporte no Legislativo e parabe-
nizou a nova Diretoria pela posse.  

“Ganha especial relevo receber a 
missão de presidir a APAMAGIS das 
mãos do amigo fraterno Jayme de Oli-
veira, amigo leal que a magistratura 
me legou. Tenho certeza de que a ida 
para Brasília, ao contrário de deixar a 
APAMAGIS, significa levar as nossas 
aspirações a um patamar ainda mais 
alto, alçando nossos sonhos a um 
espectro mais amplo e abrangente”, 
afirmou o novo presidente. Com re-
lação à APAMAGIS, o presidente afir-
mou que recebe a missão de conduzir 
uma das maiores entidades de ma-
gistrados do mundo com “felicidade, 
esperança, responsabilidade e união”.

“Mesmo diante de uma crise sem 
precedentes, reafirmamos a disposi-
ção de lutar por um Judiciário cada 
vez mais forte e apto a oferecer aos 
juízes segurança plena para atuar de 
maneira independente, distribuindo 
Justiça”, comprometeu-se ele.  

Prestigiaram a cerimônia o vice-
-presidente do TJSP Ademir de Carva-
lho Benedito, o presidente da Seção 
de Direito Privado Luiz Antonio de Go-
doy; a vice-presidente da APAMAGIS 
Vanessa Mateus, o diretor e o diretor 
adjunto de Secretaria, respectivamen-
te, Ademir Modesto de Souza e Thiago 
Massad, o diretor e o diretor adjunto 
Financeiro, respectivamente, Ricardo 
Scaff e Homero Maion. Além deles, o 
ministro do STJ Paulo Dias de Moura 
Ribeiro; o vice-presidente do TJM/SP 
Clovis Santinon; o procurador geral 
adjunto do Estado, José Renato Fer-
reira Pires, representando o gover-
nador Geraldo Alckmin; o secretário 
da Justiça do município de São Paulo 
Anderson Pomini, representando o 
prefeito João Dória Junior; o secretá-
rio da Educação José Renato Nalini; o 
vice-presidente da OAB Fábio Romeu 
Canton Filho; e os deputados Itamar 
Borges (PMDB), Marco Antonio Violi 
(PSDB), Marcos Damásio (PR) e Ra-
malho da Construção (PSDB).
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‘‘
‘‘

‘‘
‘‘

‘‘
‘‘

‘‘Tive o prazer de trabalhar com o Oscild nesses três anos de 
gestão, sei do seu compromisso com a APAMAGIS, com a 

magistratura, com o Judiciário, da sua retidão de caráter e da 
sua firmeza de conduta. Ele é o homem certo para estar à frente 

da APAMAGIS nesse momento.
Vanessa Mateus

Vice-presidente da APAMAGIS

Fico muito feliz em ver o Oscild como presidente da 
APAMAGIS, ele fará um belo trabalho. Da força da nossa 
Entidade depende a tranquilidade da magistratura 
paulista, a maior e a melhor magistratura do Brasil.
José Renato Nalini
Secretário da Educação de São Paulo

Fiz questão de vir de Brasília para dar um abraço no Oscild 
e no Jayme. É um momento difícil para a magistratura, mas 

esperamos que os dois possam pavimentar esse terreno não 
apenas para o bem da magistratura, mas para o jurisdicionado!

Paulo Dias de Moura Ribeiro
Ministro do STJ

Quero registrar um grande abraço do prefeito João Dória. A 
APAMAGIS continuará em excelentes mãos nesta figura com 

tamanho destaque na sociedade e na magistratura que é o Oscild. 
Anderson Pomini

Secretário da Justiça do município de São Paulo

O Oscild é um ser humano impecável, uma referência na 
magistratura, referência pelos julgados sempre pontualmente 
importantes e que fazem a diferença. 
José Renato Ferreira Pires
Procurador geral adjunto do Estado, representando o Governador

Parabenizo meu amigo Oscild. Tenho certeza de que ele fará um 
grande trabalho. Ele está comprometido com as lutas associativas 

há muitos anos, é um companheiro de lutas. Estaremos juntos 
nestas caminhada: ele na APAMAGIS e eu no Tribunal de Justiça.

Paulo Dimas
Presidente do TJSP

(...) a APAMAGIS é a segunda casa de todos os juízes e tem se 
fortificado como líder nas prerrogativas dos magistrados, nas 
defesas das nossas famílias. Tenho certeza de que o Oscild fará 
uma grande gestão.

Ademir Benedito de Carvalho
Vice-presidente do TJSP
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SISTEMA PRISIONAL

A busca  
de soluções 
para o 
sistema 
prisional

Uma tragédia marcou o início de 
um ano que promete ser bastante 

difícil para o sistema prisional. Uma 
chacina no Presídio Anísio Jobim, em 
Manaus. Além das perdas humanas, 
houve a exposição da barbárie, com a 
decapitação de 56 presos ligados a uma 
facção criminosa. Quatro dias depois, a 
vingança foi executada em Roraima, na 
Penitenciária Agrícola de Monte Cristo.  
E depois outras, que chocaram o país e 
repercutiram em todo o mundo. 

Pessoas que não conhecem - in-
clusive algumas que deveriam conhe-
cer - buscaram atribuir ao Judiciário 
a responsabilidade pelas tragédias. 
A APAMAGIS cuidou de se posicionar 
sobre o tema (veja mais na página 22).

 Em busca de soluções, o Tribuna 
da Magistratura ouviu alguns dos ver-
dadeiros especialistas sobre o tema: 
os magistrados de São Paulo que li-
dam com os detentos na entrada e na 
saída do sistema prisional.

“A culpa de nosso sistema de-
formado é do Estado e de todos nós 
(cidadãos). Exemplo disso, a socieda-
de praticamente já se esqueceu das 
recentes tragédias. A sensação é que 
parece ser necessário que as tragédias 

sejam contínuas para que as pessoas 
se conscientizem da real necessidade 
de mudança”, diz o juiz Paulo Sorci, 
diretor do Fórum da Barra Funda e co-
ordenador da Comissão para Assuntos 
de Situações Carcerárias no Estado de 
São Paulo da APAMAGIS.

“Precisaríamos ter uma legislação 
condizente com nossa realidade. São 
Paulo é responsável por 40% dos pre-
sos do país. Deveríamos ter o direito 
de fazer uma legislação própria, de 
constitucionalmente ter a faculdade 
de fazer uma legislação de acordo 
com nossa situação. São Paulo tem 
uma realidade diferente dos outros 
Estados, logo, a legislação não pode 
ser a mesma para todos”, explica o 
magistrado. Além disso, Paulo Sorci 
defende que a mudança precisa co-
meçar com a conscientização da so-
ciedade sob os direitos fundamentais 
do indivíduo. 

Causas
A crise no sistema carcerário brasi-
leiro é um tema que tem sido alvo de 
inúmeras discussões. Segundo espe-
cialistas, dentre os fatores que têm 
colaborado para esta crise estão a 

‘‘A culpa de nosso 
sistema deformado 

é do Estado e de 
todos nós (cidadãos). 

Exemplo disso, 
a sociedade 

praticamente já 
se esqueceu das 

recentes tragédias. 
A sensação é que 

parece ser necessário 
que as tragédias 
sejam contínuas 

para que as pessoas 
se conscientizem da 
real necessidade de 

mudança
Paulo Sorci
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dificuldade de ressocialização, a su-
perlotação e a disputa de gangues.  

A superlotação agrava a preca-
riedade das penitenciárias. Celas lo-
tadas, falta de condições sanitárias, 
entre outros problemas, contribuem 
para a escalada da violência interna 
e o crescimento das facções crimino-
sas, que controlam o narcotráfico e 
são capazes de sacudir o país inteiro 
quando se enfrentam. 

“Não existia uma preocupação 
com o preso, nenhum cuidado com o 
sistema penitenciário. A mentalidade 
cultural era de quanto mais sofrimen-
to o preso padecer, melhor, é justo, é 
o correto. Dessa forma, fomos crian-
do masmorras, mas é nas masmorras 
que surge o crime organizado que, in-
clusive, começou a controlar o crime 
do lado de fora. Quando enviamos a 
essas masmorras presos menos peri-
gosos, estamos apodrecendo ainda 
mais o sistema prisional e criando 
soldados para um exército. Porque, se 
perante a sociedade ele é a escória, 
lá dentro ele é uma escória que tem 
valor, que tem atenção”, destaca o 
juiz-corregedor do Departamento de 
Inquéritos Policiais e Polícia Judiciá-
ria (Dipo), Antônio Maria Patiño Zorz.

Em boa parte dos presídios brasi-
leiros mais de 75% dos encarcerados 
não trabalham nem estudam, ou seja, 
a falta de ocupação contribui para a 
reincidência, uma vez que ao cumprir 

sua pena e ser colocado em liberdade, 
o cidadão está sem nenhuma quali-
ficação profissional e marcado como 
ex-presidiário. A tendência é que ele 
volte ao mundo do crime.

Audiências de Custódia
As Audiências de Custódias eram pre-
vistas em pactos e tratados interna-
cionais em que o Brasil é signatário, 
mas foram adotadas há apenas dois 
anos pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ). 

O primeiro a aderir a ideia foi o 
Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo que, em parceria com o CNJ e 
com o Ministério da Justiça, lançou 
o projeto em fevereiro de 2015. “Ti-
vemos que criar uma nova rotina de 
trabalho, recebemos muitas críticas 
mas, depois de dois anos, não tenho 
dúvidas de que deve ter sido a maior 
transformação”, conta Patiño Zorz. 
“Ainda temos muito para aprimorar, 
mas o principal, que é sagrado e que 
as pessoas confundem, não está sen-
do dado nenhum direito ao preso, 
está sendo dado um direito ao ser 
humano”, analisa ele.

As Audiências de Custódia consis-
tem na garantia da rápida apresen-
tação do preso a um juiz nos casos 
de prisões em flagrante. A ideia é 
que o acusado seja apresentado e 
entrevistado pelo juiz. Durante a au-
diência, o juiz analisa a prisão sob o 

aspecto da legalidade, da necessida-
de e da adequação da continuidade 
da prisão ou da eventual concessão 
de liberdade, com ou sem a imposi-
ção de outras medidas cautelares. A 
prática visa trazer mais legalidade às 
prisões, tendo em vista que o juiz 
avalia também eventuais ocorrências 
de tortura ou de maus-tratos, entre 
outras irregularidades. 

Também favorável a implemen-
tação das audiências de custódia, o 
juiz Paulo Sorci afirma que há neces-
sidade de aprimoramento desse siste-
ma. O magistrado defende o uso de 
videoconferência para que haja uma 
redução de custo sem comprometer a 
eficiência do projeto.  

‘‘Tivemos que criar 
uma nova rotina de 
trabalho, recebemos 
muitas críticas 
mas, depois de dois 
anos, não tenho 
dúvidas de que deve 
ter sido a maior 
transformação
Patiño Zorz

Patiño Zorz Paulo Sorci
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STF

Alexandre de Moraes é 
indicado ao STF
A trágica morte de Teori Zavascki abriu vaga na mais alta Corte brasileira

Alexandre de Moraes foi o nome 
escolhido para se tornar o novo 

ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Indicado pelo presidente Michel 
Temer, ele foi sabatinado no Senado 
Federal em 21 de fevereiro, data de fe-
chamento do Tribuna da Magistratura, 
e deverá assumir o acervo de 7,5 mil 
processos que estavam no gabinete 
de Teori Zavascki. Moraes deverá ser o 
revisor dos processos da Lava Jato no 
plenário do STF e ocupar assento na 
Primeira Turma, composta pelos mi-

nistros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, 
Rosa Weber e Marco Aurélio.

Entre as ações que estão no gabi-
nete que será de Alexandre de Moraes 
estão as que versam sobre descrimi-
nalização das drogas, validade de de-
cisões judiciais que determinam a en-
trega de remédios de alto custo para 
a população e a constitucionalidade 
da Lei de Responsabilidade Fiscal.

O futuro ministro é o primeiro 
nome escolhido para o Tribunal pelo 
presidente Michel Temer, para ocupar 

a vaga deixada pelo ministro Teori 
Zavascki, que faleceu em um aciden-
te aéreo no dia 19 de janeiro. A in-
dicação também é a primeira de um 
ministro de Estado em exercício des-
de 2009. Naquele ano, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva encaminhou 
o nome do então advogado-geral da 
União Dias Toffoli.

Após sua indicação pelo Executi-
vo, Moraes recebeu apoio da cúpula 
do Judiciário Paulista e do Conselho 
Nacional do Ministério Público, onde 
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‘‘A indicação 
demonstra a 

preocupação do 
presidente da 

República, Michel 
Temer, com a 

qualidade técnica 
na composição da 
Corte máxima da 
Justiça Brasileira

Nota assinada pela AMB

iniciou sua carreira. Na oportunida-
de, a Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB) divulgou nota pú-
blica em apoio à indicação de Ale-
xandre de Moraes. “A indicação de-
monstra a preocupação do presidente 
da República, Michel Temer, com a 
qualidade técnica na composição da 
Corte máxima da Justiça Brasileira, 
pois Alexandre de Moraes há muito 
vem construindo uma sólida carreira 
jurídica”, defendeu a AMB.

Perfil 
Alexandre de Moraes tem 48 anos, é pau-
lista e formado em direito pela USP. Fez 
carreira como advogado e promotor de 

Justiça em São Paulo de 1991 a 2002. Em 
2002 foi secretário estadual da Justiça e 
Defesa da Cidadania. Em 2005, nomeado 
para o Conselho Nacional de Justiça. 

Além dos cargos no governo estadu-
al, Moraes ficou conhecido como “super-
secretário” da gestão de Gilberto Kassab 
na prefeitura de São Paulo, quando acu-
mulou, entre 2007 e 2010, os cargos de 
secretário municipal de Transportes e 
de Serviços, tendo presidido, na mesma 
época, a Companhia de Engenharia de 
Tráfego (CET) e a SPTrans, empresa de 
transportes públicos da capital paulista.

Também faz parte de sua biografia o 
comando da Febem, a antiga Fundação 
do Bem-Estar do Menor, hoje Fundação 
Casa. E antes de assumir o ministério 
da Justiça no ano passado, foi secretá-
rio de Segurança Pública de São Paulo, 
no governo de Geraldo Alckmin. É autor 
de diversos livros jurídicos, entre eles: 
Direito Constitucional, que está na 32ª 
edição, Constituição do Brasil Interpre-
tada e Legislação Constitucional.

Teori Zavascki deixa legado para 
Judiciário Brasileiro
Há pouco mais de um mês o Poder 
Judiciário sofreu uma grande perda 
com a morte do ministro Teori Za-
vascki – o magistrado estava em uma 
aeronave que caiu em Paraty, litoral 
do Rio de Janeiro. A tragédia gerou 
consternação no meio jurídico, po-
lítico e na sociedade, que acompa-
nhava a atuação do ministro, então 

relator da Operação Lava Jato. Além 
dele, também faleceram mais quatro 
pessoas que estavam no avião.

Teori amealhou o respeito da comu-
nidade jurídica e da sociedade brasilei-
ra, exercendo a atividade jurisdicional 
com profundo senso de Justiça, sem se 
vergar às quaisquer pressões externas.

Tão logo a tragédia foi confirmada, 
a Diretoria da APAMAGIS publicou nota 
de pesar. Leia a íntegra. 

A APAMAGIS externa seu profundo 
pesar com o falecimento do Ministro da 
Suprema Corte, Teori Zavascki, ocorrido 
na tarde de hoje (19/01).

Como poucos, o Ministro Teori Zavas-
cki representou de forma sóbria, firme 
e destemida a magistratura brasileira, 
revelando-se um juiz independente, sério, 
austero e que, visivelmente, buscava a 
Justiça. Deixa uma lacuna irreparável, em 
especial nesse tormentoso momento.

A APAMAGIS se solidariza com os fa-
miliares, amigos e cidadãos brasileiros, 
que ora se despedem de um juiz que 
verdadeiramente dignificou a missão de 
distribuir Justiça.

Teori Zavascki tinha 68 anos de ida-
de. Nascido em Faxinal dos Guedes, em 
Santa Catarina, ele se formou em Di-
reito pela UFRGS (Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul) em 1972. Teori 
foi ministro do STJ (Superior Tribunal 
de Justiça) entre 2003 e 2012. Em no-
vembro de 2012, ele tomou posse como 
ministro do STF após a indicação da ex-
-presidente Dilma Rousseff (PT).
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‘‘
STF

APAMAGIS defende indicação de 
juiz de carreira para vaga no STF
Com o objetivo de valorizar a magis-
tratura, a APAMAGIS promoveu ação 
de engajamento, no final de janeiro, 
para defender a escolha de um juiz 
de carreira para ser indicado como 
novo ministro do STF, vaga aberta 
em decorrência da morte do ministro 
Teori Zavascki.

Atualmente, dos onze ministros 
que ocupam uma cadeira na Suprema 
Corte, apenas dois fizeram carreira 
na magistratura. A ação também ga-
nhou força nas demais entidades de 
classe, entre elas a AMB, que enviou 
documento ao presidente da repúbli-
ca, Michel Temer, defendendo que um 
terço das vagas do STF seja ocupado 
por magistrados de carreira.

Na ação gerada nas redes sociais, 
a campanha da APAMAGIS recebeu 
centenas de compartilhamentos e 
impactou mais de três mil seguido-
res. De acordo com o presidente da 
APAMAGIS, Oscild de Lima Junior, 
a indicação de um juiz de carreira, 
concursado e de notório saber jurídi-
co será uma constante reivindicação 
da magistratura paulista.
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ESTANTE JURÍDICA

VULTOS DO PODER JUDICIÁRIO
Autor: Benedito Silvério Ribeiro 
Editora: YK Editora

Mais um grande livro do nosso caríssimo Benedito Silvério, nos mostrando 
os grandes vultos do Poder Judiciário no país, passando pela criação em 
1824 do Supremo Tribunal de Justiça que logo em seguida passou a ter a 
denominação de hoje, de Supremo Tribunal Federal. Exibe o autor a atuação 
desse Tribunal, a criação do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos revelando 
gostosamente os primeiros trabalhos desses Tribunais.

Examina os grandes vultos do Poder Judiciário, desde Ribeiro da Costa e 
José Geraldo Rodrigues Alckmin, em seguida passa a nos revelar outros vultos 
igualmente admiráveis do Judiciário, já nosso tempo, como Sidney Sanches, 
José Luiz de Azevedo Franceschini e outros, até chegar ao nosso caríssimo 
José Celso de Mello Filho, esse paulista brilhante que tanto engrandece o 
Supremo Tribunal Federal. Faz também um exame de grandes nomes e pontos 
agradáveis de suas atuações no Poder Judiciário, tudo em leitura muito afável 
e que nos mostra aqueles nomes, que não podemos esquecer.

Aconselho a leitura desse livro que nos enche de orgulho do nosso Judiciário Brasileiro, com autor mostrando, 
acima de tudo, os pontos mais relevantes para revelar tudo de bom que já tivemos e temos no Poder Judiciário.  

O AMIGO JESUS
Autor: José Carlos De Lucca.
Editora: Intelítera

Em livro muito interessante e agradável acabamos de receber este es-
tudo do sempre brilhante amigo e Juiz José Carlos De Lucca, mostran-
do em todo o livro a face poucas vezes explorada de Jesus em seu lado 
humano, quando o Mestre Supremo revela, especialmente, a importân-
cia de um amigo para termos uma vida alegre, feliz e de acordo com 
nossa natureza.

Livro bem escrito, de leitura fácil e agradável, onde vemos como é 
possível termos ao nosso lado o Amigo e Pai Jesus, nos apoiando, nos 
abraçando e nos amando. Precisamos do Pai e Mestre Jesus.

Só ao lado do Pai seremos felizes, afastaremos nossas tristezas e 
sentiremos que o Pai Jesus nos receberá, falando diretamente ao nosso 
coração, de amigo para amigo.

É um livro do colega De Lucca, brilhante como sempre, grande 
mestre e companheiro e nos mostrando como poderemos fugir dos 
nossos problemas, das nossas tristezas, dos nossos medos, pois ao 

nosso lado teremos Jesus, que nunca se afasta de seus filhos e seguidores, com lições de vida que nunca consegui-
ríamos de outra forma.

Jesus nos consola sempre e aqui teremos através da palavras tão amiga e confortadora que o livro nos mostra, 
quando nos lembra quando Jesus disse: “Eu sou o caminho. Eu sou a verdade. Eu sou aquele que não foram vocês que 
me escolheram, mas fui eu que os escolhi. Minha religião é o amor”.

Parabéns ao De Lucca, esse colega brilhante e que só pretende nos ajudar e que agora nos traz um livro gostoso, bem 
escrito, ensinando como alcançaremos a paz, a alegria, na companhia que podemos e devemos ter com o Mestre Jesus. 

Por: Antônio Raphael Salvador 
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ATUAÇÃO

A APAMAGIS é reconhecida em âm-
bito nacional por sua liderança na 

defesa dos interesses da magistratura 
paulista. Desde sempre, posiciona-se de 
forma inflexível, especialmente quando 
há ataques infundados por parte da im-
prensa, ou mesmo quando é relevante 
manifestar-se em assuntos de interesse 
da sociedade. Prova disso, são as re-
centes matérias publicadas em jornais 
e sites de expressão nacional. 

A Diretoria Executiva tem adotado 
como prioridade absoluta o posicio-
namento firme e transparente, apre-
sentando argumentos sólidos para o 
salutar debate de ideias com os res-
ponsáveis pela informação da socie-
dade civil.

O Tribuna da Magistratura separou 
algumas das principais notícias veícu-
ladas e as respostas oferecidas. Confira.

Defendendo os magistrados  
e o Judiciário 
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Associação Paulista de MagistradosAs estranhas falhas da Folha
18 de fevereiro de 2017Duas matérias publicadas em 18 de fevereiro, intituladas “Justiça de São Paulo faz ‘audiências fantasmas’ com pre-

sos” e “Juízes e promotores blindam suspeitas de tortura por PMs, diz ONG”, mostram como a Folha de S. Paulo 

falha – e feio.Na verdade, a reportagem, um grande emaranhado de ilações baseada em trabalho desenvolvido por uma ONG e 

que sequer foi entregue às autoridades responsáveis por apurar os supostos desvios, tenta desqualificar o trabalho 

sério, honesto e probo de profissionais competentes e que estão abrindo o caminho para justamente corrigir as 

nefastas práticas de violência contra os custodiados.

Alguns fatos são, no mínimo, estranhos. A reportagem mostra que são realizadas em média 100 audiências de cus-

tódia todos os dias. Entretanto, o universo de pesquisa entre julho e novembro de 2015 acompanhou apenas 393 au-

diências. Uma simples conta aritmética revelaria que ocorreram ao menos 9.000audiências no período. E o estudo 

encontrou apenas 3 problemas de custodiados que não compareceram à audiência porque estavam hospitalizados.

Não é preciso muito esforço para se alcançar o índice muito próximo de zero de supostos desvios no período. No 

entanto, qual foi a manchete? Justiça de São Paulo faz “audiências fantasmas”, induzindo deliberadamente o leitor a 

imaginar, numa leitura de soslaio, que a prática é regra e não a exceção.

A outra matéria intitulada “Juízes e promotores blindam suspeitas de tortura por PMs, diz ONG” explicita ainda 

mais a real intenção da reportagem, a de denegrir juízes e promotores.

A tortura é prática abominável, inadmissível e intolerável. Nenhum julgador a admite, menos ainda os juízes e 

desembargadores de São Paulo.
Causa asco e profunda repulsa tanto a tortura quanto a maneira mendaz de se ver acusado de, ainda que remota-

mente, compactuar com essa bestialidade.

Para se obter Justiça verdadeira, é preciso apuração legítima, transparente, oferecendo condições para que as partes 

possam alegar e provar os fatos que narram, algo bem diferente da prática mais recente do periódico, que se limita 

a ouvir protocolarmente as partes, com juízo de valor já formado (ou deformado).

É nesse sentido que a APAMAGIS, Associação Paulista de Magistrados presta solidariedade aos juízes e desem-

bargadores de São Paulo injustamente ofendidos, rogando para que o autor da matéria, após o aprofundamento do 

estudo da atuação dos envolvidos, tenha a honestidade de admitir os lamentáveis equívocos.

OSCILD DE LIMA JUNIOR

Presidente

Associação Paulista de Magistrados
Anomalias jornalísticas

Alguns setores da imprensa parecem inclinados a encampar um movimento concertado que, ao tentar enfraquecer 

o Judiciário, na verdade mira a preservação de determinadas castas que estavam distantes da Justiça.

O Editorial da Folha de S. Paulo, intitulado de “Regalias judiciárias”, é um exemplo definitivo de que dados estatís-

ticos podem ser manipulados para justificar fatos, sem qualquer conexão entre si. Estranhamente, comparou-se as 

despesas do Judiciário com investimentos em rodovias! De tão ilógicas as premissas, impossível extrair qualquer 

conclusão minimamente aceitável.

Sobre os dados oferecidos, estranhamente foram omitidos que há mais de 100 milhões de processos em andamento 

no país, distribuídos em 27 Tribunais Estaduais, dezenas de Tribunais Federais, além de milhares de varas e cartó-

rios. Destaque-se, ainda, que é complexa a comparação entre o altíssimo nível de litigiosidade do Brasil e de outros 

países. Dito de maneira clara e direta, o volume investido não foi distribuído para a remuneração de juízes e sim 

para a manutenção da estrutura que assegura a distribuição da Justiça, um bem que, em que pese opinião contrária, 

não guarda nenhuma similitude com vias de tráfego de veículos.

Na questão da remuneração, a magistratura de São Paulo, representada pela APAMAGIS, poderia simplesmente 

reiterar a voz uníssona de que cumpre rigorosamente os ditames legais e a Constituição Federal, como já fez em 

inúmeras oportunidades. Caso não tenha ficado claro para os articulistas, repita-se, outra vez: a remuneração do 

juiz paulista é aquela definida pelas leis, em absoluta conformidade com o que preconiza o Supremo Tribunal 

Federal e o Conselho Nacional da Justiça. Juízes paulistas, ao contrário de outras profissões, não podem – e não 

recebem – quaisquer outras vantagens financeiras que não sejam atreladas ao seu cargo, exceto o também dignifi-

cante cargo de magistério. Entretanto, parece cada vez mais evidenciado que se faz necessário ir além e discutir o 

que verdadeiramente está em jogo.

Seria razoável imaginar que um veículo de tamanha importância cuidasse de oferecer premissas claras para um 

debate salutar. Por exemplo, por que não abordar a relevância de possuir juízes independentes para assegurar, entre 

outros direitos, a liberdade de opinião de todas as pessoas, incluindo os veículos de comunicação que ora criticam 

o Judiciário? Ou ainda, qual a magnitude de oferecer um juiz imparcial que é capaz, por exemplo, de obstar reajuste 

de tarifas de transporte que não se coadunam com o ordenamento jurídico, ainda que isso desagrade outros Pode-

res? E, para ficar em números, por que não discutir o volume assombroso de recursos que estão sendo repatriados 

porque oriundos de corrupção, lavagem de dinheiro e desvios de recursos públicos?

O debate poderia – talvez devesse mesmo – situar-se num patamar mais digno, confrontando-se valores constitu-

cionais tão necessários para o exercício da democracia e das liberdades dela decorrentes.

No mínimo estranho essas matérias, editoriais e notas serem repetidas num momento de grande importância his-

tórica, quando corruptos e corruptores estão sendo levados ao banco dos réus, revelando um escândalo de propor-

ções inimagináveis. Coincidência ou não, são os juízes a pedra angular desse movimento que está tentando levar o 

Brasil a outro patamar de cidadania.

É preciso indagar qual o modelo de país que se aspira. E um bom começo seria discutir temas tão importantes como 

o Poder Judiciário, com a seriedade que se exige.

Associação Paulista de Magistrados

As estranhas falhas da Folha18 de fevereiro de 2017
Duas matérias publicadas em 18 de fevereiro, intituladas “Justiça de São Paulo faz ‘audiências fantasmas’ com pre-

sos” e “Juízes e promotores blindam suspeitas de tortura por PMs, diz ONG”, mostram como a Folha de S. Paulo 

falha – e feio.Na verdade, a reportagem, um grande emaranhado de ilações baseada em trabalho desenvolvido por uma ONG e 

que sequer foi entregue às autoridades responsáveis por apurar os supostos desvios, tenta desqualificar o trabalho 

sério, honesto e probo de profissionais competentes e que estão abrindo o caminho para justamente corrigir as 

nefastas práticas de violência contra os custodiados.Alguns fatos são, no mínimo, estranhos. A reportagem mostra que são realizadas em média 100 audiências de cus-

tódia todos os dias. Entretanto, o universo de pesquisa entre julho e novembro de 2015 acompanhou apenas 393 au-

diências. Uma simples conta aritmética revelaria que ocorreram ao menos 9.000audiências no período. E o estudo 

encontrou apenas 3 problemas de custodiados que não compareceram à audiência porque estavam hospitalizados.

Não é preciso muito esforço para se alcançar o índice muito próximo de zero de supostos desvios no período. No 

entanto, qual foi a manchete? Justiça de São Paulo faz “audiências fantasmas”, induzindo deliberadamente o leitor a 

imaginar, numa leitura de soslaio, que a prática é regra e não a exceção.
A outra matéria intitulada “Juízes e promotores blindam suspeitas de tortura por PMs, diz ONG” explicita ainda 

mais a real intenção da reportagem, a de denegrir juízes e promotores.
A tortura é prática abominável, inadmissível e intolerável. Nenhum julgador a admite, menos ainda os juízes e 

desembargadores de São Paulo.
Causa asco e profunda repulsa tanto a tortura quanto a maneira mendaz de se ver acusado de, ainda que remota-

mente, compactuar com essa bestialidade.Para se obter Justiça verdadeira, é preciso apuração legítima, transparente, oferecendo condições para que as partes 

possam alegar e provar os fatos que narram, algo bem diferente da prática mais recente do periódico, que se limita 

a ouvir protocolarmente as partes, com juízo de valor já formado (ou deformado).

É nesse sentido que a APAMAGIS, Associação Paulista de Magistrados presta solidariedade aos juízes e desem-

bargadores de São Paulo injustamente ofendidos, rogando para que o autor da matéria, após o aprofundamento do 

estudo da atuação dos envolvidos, tenha a honestidade de admitir os lamentáveis equívocos.

OSCILD DE LIMA JUNIORPresidente

Associação Paulista de Magistrados
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despesas do Judiciário com investimentos em rodovias! De tão ilógicas as premissas, impossível extrair qualquer 

conclusão minimamente aceitável.
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recebem – quaisquer outras vantagens financeiras que não sejam atreladas ao seu cargo, exceto o também dignifi-

cante cargo de magistério. Entretanto, parece cada vez mais evidenciado que se faz necessário ir além e discutir o 
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Seria razoável imaginar que um veículo de tamanha importância cuidasse de oferecer premissas claras para um 

debate salutar. Por exemplo, por que não abordar a relevância de possuir juízes independentes para assegurar, entre 

outros direitos, a liberdade de opinião de todas as pessoas, incluindo os veículos de comunicação que ora criticam 
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Para se obter Justiça 
verdadeira, é preciso 
apuração legítima, 
transparente, oferecendo 
condições para que as 
partes possam alegar 
e provar os fatos que 
narram, algo bem 
diferente da prática mais 
recente do periódico, 
que se limita a ouvir 
protocolarmente as partes, 
com juízo de valor já 
formado (ou deformado).

No que tange à 
federalização, defendida 
por aqueles que 
incessantemente buscam 
enfraquecer o juiz 
estadual, seria o caso de 
indagar se a alteração 
simplesmente faria com 
que os crimes deixassem 
de existir. 

Ao contrário dos 15 
minutos, a audiência 
teve a duração de uma 
hora. Não custa lembrar 
que os processos são 
exaustivamente estudados 
pela defesa, pela acusação 
e pelo magistrado antes 
mesmo de realizada a 
audiência, afinal numa 
questão cujos reflexos são 
tão importantes quanto 
a privação de liberdade, 
evidentemente o escopo é 
muito mais abrangente 
que a prova oral 
produzida.

O Judiciário não aceita 
e jamais aceitará 
interferência na missão 
que foi delegada pela 
Constituição: a de julgar. 
De maneira franca e 
respeitosa, indaga-se aos 
articulistas qual seria a 
instituição adequada para 
apreciar a alegada quebra 
na separação entre os 
Poderes? A imprensa? ‘‘Seria razoável imaginar 

que um veículo de 
tamanha importância 
cuidasse de oferecer 
premissas claras para 
um debate salutar. Por 
exemplo, por que não 
abordar a relevância 
de possuir juízes 
independentes para 
assegurar, entre outros 
direitos, a liberdade 
de opinião de todas as 
pessoas, incluindo os 
veículos de comunicação 
que ora criticam o 
Judiciário?




